
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2270026 - SP (2026/0166078-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JEFERSON MANOEL DA SILVA 
ADVOGADOS : JACQUELINE DO PRADO VALLES - SP138663

RAFAEL TIAGO DA SILVA - SP344841
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL. DOSIMETRIA  DA  PENA.
PREQUESTIONAMENTO.  FRAÇÕES  DE  AUMENTO  NA  PENA-BASE.
DISCRICIONARIEDADE  MOTIVADA. AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento no art. 255, §
4º, I e II, do Regimento Interno do STJ, conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão,
negou-lhe provimento.
2. Alegações centrais do Agravante: (i) afastamento das Súmulas 282 e 356/STF por se tratar de
matéria de ordem pública, passível de conhecimento inclusive de ofício; e (ii) necessidade de
fundamentação idônea e concreta para adoção de fração de aumento superior a 1/8 na primeira
fase da dosimetria.
3. Fato relevante: nas instâncias ordinárias, foram valoradas negativamente 2 vetoriais do art. 59
do Código Penal, com adoção da fração de 1/6 e incremento de 2 anos por circunstância judicial
negativa, em condenação por delito do art. 121, § 2º, III e IV, do Código Penal.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de prequestionamento dos arts. 59 e 61
do Código Penal impede o conhecimento do recurso especial, ainda que se invoquem matérias de
ordem pública.
5. A questão em discussão consiste em saber se é obrigatória a adoção de fração específica (1/8)
para  majorar  a  pena-base  por  vetoriais  desfavoráveis,  ou  se,  respeitados  a  motivação,
proporcionalidade e razoabilidade, pode o julgador adotar fração diversa (p. ex., 1/6) sem incorrer
em desproporcionalidade.

III. Razões de decidir
6. Incide o óbice das Súmulas 282 e 356/STF, por ausência de prequestionamento dos arts. 59 e
61 do Código Penal no acórdão recorrido, não tendo sido opostos embargos de declaração para
suscitar a matéria; mesmo questões de ordem pública exigem prévio debate na origem.
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7. A dosimetria da pena na primeira fase não se submete a critério matemático rígido; frações
como 1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo abstrato são parâmetros usuais, sem gerar
direito subjetivo do réu, desde que o incremento seja motivado e proporcional.
8. No caso concreto, a valoração negativa de 2 vetoriais do art. 59 do Código Penal e o aumento
de 1/6, com acréscimo de 2 anos por circunstância, mostram-se compatíveis com os parâmetros
jurisprudenciais e não evidenciam excesso ou desproporcionalidade, mantendo-se o método de
cálculo adotado pelo Tribunal de origem.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. A exigência de prequestionamento alcança inclusive matérias de ordem pública, obstando o
conhecimento do recurso especial quando ausente o debate na origem. 2. A fração de aumento da
pena-base  por  circunstância  judicial  negativa  pode  variar,  a  critério  do  julgador,  desde  que
motivada e proporcional, não havendo direito subjetivo à adoção de fração específica como 1/8.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 255, § 4º, I e II; CP, art. 59; CP, art. 61; CP, art. 121, § 2º, III e IV; Súmulas STF 282 e
356; Súmula STJ 83; Súmula STJ 168; Súmula STJ 7
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp 2.428.141/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 14.05.2024, DJe
20.05.2024; STJ, AgRg no REsp 1.433.071/AM, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe 06.05.2015; STJ, AgRg no AREsp  3.090.138/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 16.12.2025, DJEN 22.12.2025; STJ, AgRg no HC 1.034.263/RJ, Rel.
Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  j.  16.12.2025,  DJEN  19.12.2025;  STJ,  AgRg  no
AREsp  3.031.643/MG,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.  09.12.2025,  DJEN
17.12.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.516.292/MG, Rel. Min. Carlos Pires Brandão, Sexta Turma,
j.  10.12.2025,  DJEN  16.12.2025;  STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  2.563.576/SP,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, j.  08.10.2024, DJe 15.10.2024; STJ, AgRg nos EAREsp
2.458.272/TO,  Rel.  Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Terceira  Seção,  j.  14.05.2025,  DJEN
20.05.2025

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JEFERSON MANOEL DA SILVA
ADVOGADOS : JACQUELINE DO PRADO VALLES - SP138663

RAFAEL TIAGO DA SILVA - SP344841
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL. DOSIMETRIA  DA  PENA.
PREQUESTIONAMENTO.  FRAÇÕES  DE  AUMENTO  NA  PENA-BASE.
DISCRICIONARIEDADE  MOTIVADA. AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento no art. 255, §
4º, I e II, do Regimento Interno do STJ, conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão,
negou-lhe provimento.

2. Alegações centrais do Agravante: (i) afastamento das Súmulas 282 e 356/STF por se tratar de
matéria de ordem pública, passível de conhecimento inclusive de ofício; e (ii) necessidade de
fundamentação idônea e concreta para adoção de fração de aumento superior a  1/8 na primeira
fase da dosimetria.

3. Fato relevante: nas instâncias ordinárias, foram valoradas negativamente 2 vetoriais do art. 59
do Código Penal, com adoção da fração de 1/6 e incremento de 2 anos por circunstância judicial
negativa, em condenação por delito do art. 121, § 2º, III e IV, do Código Penal.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de prequestionamento dos arts. 59 e 61
do Código Penal impede o conhecimento do recurso especial, ainda que se invoquem matérias de
ordem pública.

5. A questão em discussão consiste em saber se é obrigatória a adoção de fração específica (1/8)
para  majorar  a  pena-base  por  vetoriais  desfavoráveis,  ou  se,  respeitados  a  motivação,
proporcionalidade  e  razoabilidade,  pode  o  julgador  adotar  fração  diversa  (p.  ex.,  1/6)  sem
incorrer em desproporcionalidade.
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III. Razões de decidir

6. Incide o óbice das Súmulas 282 e 356/STF, por ausência de prequestionamento dos arts. 59 e
61 do Código Penal no acórdão recorrido, não tendo sido opostos embargos de declaração para
suscitar a matéria; mesmo questões de ordem pública exigem prévio debate na origem.

7. A dosimetria da pena na primeira fase não se submete a critério matemático rígido; frações
como 1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo abstrato são parâmetros usuais, sem gerar
direito subjetivo do réu, desde que o incremento seja motivado e proporcional.

8. No caso concreto, a valoração negativa de 2 vetoriais do art. 59 do Código Penal e o aumento
de 1/6, com acréscimo de 2 anos por circunstância, mostram-se compatíveis com os parâmetros
jurisprudenciais e não evidenciam excesso ou desproporcionalidade, mantendo-se o método de
cálculo adotado pelo Tribunal de origem.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A exigência de prequestionamento alcança inclusive matérias de ordem pública, obstando o
conhecimento do recurso especial quando ausente o debate na origem. 2. A fração de aumento da
pena-base  por  circunstância  judicial  negativa  pode  variar,  a  critério  do  julgador,  desde  que
motivada e proporcional, não havendo direito subjetivo à adoção de fração específica como 1/8.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 255, § 4º, I e II; CP, art. 59; CP, art. 61; CP, art. 121, § 2º, III e IV; Súmulas STF 282 e
356; Súmula STJ 83; Súmula STJ 168; Súmula STJ 7

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp 2.428.141/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 14.05.2024, DJe
20.05.2024; STJ, AgRg no REsp 1.433.071/AM, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe 06.05.2015; STJ, AgRg no AREsp  3.090.138/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 16.12.2025, DJEN 22.12.2025; STJ, AgRg no HC 1.034.263/RJ, Rel.
Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  j.  16.12.2025,  DJEN 19.12.2025;  STJ,  AgRg  no
AREsp  3.031.643/MG, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.  09.12.2025,  DJEN
17.12.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.516.292/MG, Rel. Min. Carlos Pires Brandão, Sexta Turma,
j.  10.12.2025,  DJEN  16.12.2025;  STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  2.563.576/SP, Rel.  Min.
Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, j.  08.10.2024, DJe 15.10.2024; STJ, AgRg nos EAREsp
2.458.272/TO, Rel.  Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Terceira  Seção,  j.  14.05.2025,  DJEN
20.05.2025

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por JEFERSON  MANOEL

DA  SILVA contra  decisão  monocrática  que,  com  fundamento  no  art.  255,  §  4º,  I  e  II,

do Regimento Interno do STJ, conheceu em parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-

lhe provimento (fls. 2.265-2.270). 

A parte agravante aduz, em síntese, que: (I) deve ser afastada a incidência das Súmula

282 e  356/STF. Destaca que "não há que se  falar  em óbice de prequestionamento quando a
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própria dosimetria realizada pelo Tribunal a quo incorre em evidente constrangimento ilegal ao

violar o contraditório e o princípio acusatório emanado com o advento da Lei nº  13.964/2019,

que podem ser sanados até mesmo ex-officio" (fl. 2.278); (II) "a adoção de fração superior à de

1/8 (critério  ideal  e  proporcional  amplamente  reconhecido)  exige  fundamentação  idônea

e concreta, não bastando a mera invocação da discricionariedade" (fl. 2.278).

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que o recurso especial seja

conhecido e provido.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, não há prequestionamento

dos  arts.  59  e  61  do  Código  Penal  quanto  à  alegada  ofensa  ao  princípio  da  correlação  na

dosimetria da pena, tendo em vista que a matéria não foi objeto de exame pelo acórdão recorrido.

Tampouco foram opostos embargos de declaração para buscar o pronunciamento da Corte de

origem sobre o tema. Destarte, a incidência das Súmulas 282 e 356/STF impede o conhecimento

do recurso especial no ponto.

As  próprias  razões  deste  agravo  regimental  confirmam tal  conclusão,  já  que  não

indicam nenhum excerto do acórdão recorrido que teria tratado acerca do tema. 

Ressalte-se que, "consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias

de  ordem  pública  exigem  prequestionamento"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.428.141/RS, relator

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024).

Sobre o cálculo da pena-base em si, diante do silêncio do legislador, a jurisprudência

e a doutrina passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-

base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir

sobre  o  intervalo  de  pena  abstratamente  estabelecido  no  preceito  secundário  do  tipo  penal

incriminador,  ou  de  1/6, a  incidir  sobre  a  pena  mínima.  Deveras,  tratando-se  de  patamares

meramente norteadores, que buscam apenas garantir a segurança jurídica e a proporcionalidade

do aumento da pena, é facultado ao juiz, no exercício de sua discricionariedade motivada, adotar

quantum de incremento diverso diante das peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor

do agir do réu.

Com efeito, "a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não

atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro
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das penas máximas e mínimas cominadas ao delito" (AgRg no REsp 1433071/AM, Sexta Turma,

Rel.  Min.  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  DJe  6/5/2015).  Isso  significa  que  não  há  direito

subjetivo  do  réu  à  adoção  de  alguma  fração  de  aumento  específica  para  cada  circunstância

judicial, seja ela de  1/6 sobre a pena-base,  1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor.

Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter

obrigatório,  exigindo-se  apenas  que  seja  proporcional  o  critério  utilizado  pelas  instâncias

ordinárias. Nesse sentido:

"PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA FASE. FRAÇÃO DE 1/6 POR
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  NEGATIVA.  DISCRICIONARIEDADE
MOTIVADA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  ÓBICE  DA
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada conheceu do agravo em recurso especial para negar provimento
ao recurso especial, assentando que a utilização, pelo Tribunal de origem, da fração
de  1/6 da  pena  mínima  por  circunstância  judicial  negativa,  na  primeira  fase  da
dosimetria,  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  diante  da
discricionariedade motivada do julgador.
2. A dosimetria da pena não se submete a critério matemático impositivo. As frações
de  1/6 sobre  a  pena mínima,  ou de  1/8 sobre  o  intervalo,  por  cada  circunstância
judicial  negativa,  são  parâmetros  usuais,  admitindo-se  fração  superior  quando
idoneamente motivada, sem gerar direito subjetivo do réu ou obrigação aritmética do
julgador.
3. O Tribunal de Justiça readequou as penas, preservando a valoração negativa dos
vetores e modulando o quantum de aumento. A insurgência limita-se à discordância
com a fração eleita, sem evidenciar violação aos arts. 59 e 68 do Código Penal ou
dissenso  jurisprudencial  apto  a  infirmar  o  juízo  de  conformidade.  Incidência  da
Súmula 83/STJ.
4. Embora os elementos do caso concreto apontados pelo Ministério Público sejam
hábeis  a  justificar,  em  tese,  a  exasperação  da  pena-base  em  fração  superior,
resguardada  a  proporcionalidade,  a  utilização  da  fração  de  1/6 pelo  Tribunal  de
origem,  não  destoa  da  orientação  jurisprudencial,  de  modo  que  não  se  verifica
ilegalidade flagrante que autorize a excepcional intervenção desta Corte Superior no
âmbito da discricionariedade motivada.
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n.  3.090.138/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

"DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
REGIME INICIAL FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
6. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de frações de aumento da pena-
base,  como  1/6 ou  1/8, desde  que  o  critério  utilizado  seja  proporcional  e
fundamentado, não sendo obrigatória a adoção dessas frações.
7. Os argumentos apresentados pelo juízo de primeiro grau, como o porte de armas e
munições em quantidade significativa, a atuação em conjunto com outras pessoas e a
destinação  das  armas  para  estruturação  do  crime  organizado,  são  suficientes  para
justificar a elevação da pena-base além da fração usualmente adotada e a fixação do
regime inicial fechado.
8. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais autoriza a imposição do regime
fechado ao condenado a pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento:
1. A dosimetria da pena deve ser proporcional e fundamentada, sem obrigatoriedade
de  frações  específicas  de  aumento.  2.  A  análise  desfavorável  das  circunstâncias
judiciais autoriza a imposição do regime fechado ao condenado a pena superior a 4
anos e inferior a 8 anos.
Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 10.826/2003, arts. 14 e 16, § 1º, inciso IV; Código Penal, arts. 59 e 69.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  AgRg  no  REsp  n.  2.767.646/MG, Rel.  Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 02.09.2025, DJEN de 10.09.2025; STJ,
AgRg no HC n.  1.022.443/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
01.10.2025, DJEN de 07.10.2025".
(AgRg no HC n. 1.034.263/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

"DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS NA
FIXAÇÃO  DA  PENA-BASE.  INEXISTÊNCIA  DE  CRITÉRIO  MATEMÁTICO
OBRIGATÓRIO  PARA  A  MAJORAÇÃO  POR  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
NEGATIVADA.  EXIGÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO,  PROPORCIONALIDADE  E
RAZOABILIDADE NO QUANTUM FIXADO. APLICAÇÃO PELO TRIBUNAL A
QUO  DA  FRAÇÃO  DE  1/8 SOBRE  A  PENA  MÍNIMA.  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE DESPROPORCIONALIDADE.
Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp n.  3.031.643/MG, relator  Ministro  Sebastião Reis  Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 17/12/2025.)

"DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
[...]
7.  A  fração  de  1/8 aplicada  na  dosimetria  da  pena  está  em conformidade  com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  que admite a utilização de frações
diversas, desde que devidamente fundamentadas.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1.  A  aplicação  da  Súmula  7/STJ é  adequada  quando  a  irresignação  do  agravante
demanda  a  alteração  das  premissas  fáticas  fixadas  no  acórdão  de  origem.  2.  A
exasperação da pena-base pode ser fundamentada na gravidade dos fatos e na maior
reprovabilidade da conduta, considerando as circunstâncias do caso concreto. 3.  A
fração  de  1/8 aplicada  na  dosimetria  da  pena  é  válida,  desde  que  devidamente
fundamentada, não havendo direito subjetivo à aplicação de fração específica.
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 59 e 168, § 1º, III;
Súmula 7/STJ".
(AgRg no AREsp n.  2.516.292/MG, relator  Ministro  Carlos  Pires  Brandão,  Sexta
Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN de 16/12/2025.)

Acrescente-se, ainda, a diretriz da Terceira Seção desta Corte Superior sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
COMPROVADO.  AUSÊNCIA  DE  IDENTIDADE  FÁTICA  ENTRE  OS
JULGADOS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
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[...]
4.  Não  há,  efetivamente,  divergência  entre  as  turmas  da  Terceira  Seção  sobre  a
limitação  de  revisão  da  dosimetria  da  pena  pelo  STJ  somente  em  circunstâncias
excepcionais, o que ocorre quando ausente a devida fundamentação para aumentar a
pena-base  acima  do  mínimo  legal.  O  que  há  é  uma  constatação  do  acórdão
embargado,  ao  analisar  os  critérios  estabelecidos  pela  Corte  de  origem,  de  que
inexiste desproporcionalidade na fração eleita de 1/8 para o aumento da pena-base.
5. A tese jurídica firmada no acórdão embargado encontra-se em consonância com a
orientação jurisprudencial desta Corte de que "a discricionariedade judicial motivada
na dosimetria da pena é reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a
critério rígido ou puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra,
afasta-se  a  tese  de desproporcionalidade em casos de aplicação de frações de  1/6
sobre a pena-mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os limites mínimo e máximo do
tipo, admitido outro critério mais severo, desde que devidamente justificado, como no
caso dos  autos.  Precedentes"  (AgRg nos EDcl  no AREsp n.  2.563.576/SP, relator
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  8/10/2024, DJe  de
15/10/2024).
6. Estando o acórdão embargado em conformidade com a jurisprudência desta Corte,
incide  no  caso  a  Súmula  n.  168/STJ, segundo  a  qual  "não  cabem  embargos  de
divergência,  quando a jurisprudência do Tribunal  se firmou no mesmo sentido do
acórdão embargado".
7. Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EAREsp n.  2.458.272/TO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Terceira Seção, julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.)

No  presente  caso,  foram  valoradas  negativamente  2  vetoriais  do  art.  59  do  CP.

Adotado o critério de aumento de  1/6, a pena foi acrescida em 2 anos por cada circunstância

judicial negativa do delito -  art.  121, § 2º,  III  e IV, do Código Penal -,  não se evidenciando

nenhum excesso no montante aplicado.  Tal  fração,  ademais,  corresponde ao parâmetro de

1/6 incidente sobre a pena mínima, amplamente admitido pela jurisprudência desta Corte. Assim,

não restando evidenciado excesso ou desproporcionalidade na fixação da pena-base, o método de

cálculo adotado pelo Tribunal de origem para fins de dosimetria não merece censura.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.270.026 / SP

Número Registro: 2026/0166078-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFERSON MANOEL DA SILVA 
ADVOGADOS : JACQUELINE DO PRADO VALLES - SP138663

RAFAEL TIAGO DA SILVA - SP344841
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : JOALDO SANTOS SILVA 
CORRÉU : JHONATAN GOMES CARVALHO 
CORRÉU : DANILO GABRIEL VIEIRA 
CORRÉU : GABRIEL DE SOUZA LIMA 
CORRÉU : BRUNO LIMA DE ARAUJO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON MANOEL DA SILVA 
ADVOGADOS : JACQUELINE DO PRADO VALLES - SP138663
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RAFAEL TIAGO DA SILVA - SP344841
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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